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RESUMO
Introdução: O Centro de Estudos do Bebé e da Criança do Hospital Dona Estefânia desenvolveu um modelo multidisciplinar de atua-
ção na suspeita de perturbação do espetro do autismo na primeira infância, aplicando a recente norma da Direção Geral da Saúde. 
Pretende-se descrever a sua apresentação e casuística.
Material e Métodos: Estudo retrospetivo descritivo da série de crianças(< 3 anos), observadas por suspeita de perturbação do espetro 
do autismo, entre janeiro de 2018 e setembro de 2019, segundo este modelo e a classificação DC:0-5TM.
Resultados: Foram observadas 178 crianças. A idade média da primeira consulta foi de 27 meses. Do total de crianças observadas, 
116 concluíram as sessões diagnósticas (diagnóstico eixo I): perturbação do espetro do autismo/ perturbação do espetro do autismo 
atípica precoce (36%), perturbação do desenvolvimento da linguagem (18%), outros(19%). Em 26% dos casos, o quadro foi atribuído 
a fatores classificados em outros eixos.
Discussão: O diagnóstico de perturbação do espetro do autismo foi colocado em 36%, demonstrando o desafio diagnóstico das 
perturbações do neurodesenvolvimento na primeira infância. A casuística demonstra ainda que as características da relação com o 
cuidador (eixo II), a presença de condições físicas (eixo III), fatores de stress psicossociais (eixo IV) e a trajetória de desenvolvimento 
(eixo V) têm um impacto clínico significativo. É desejável a antecipação da idade de sinalização pelo impacto no prognóstico. 
Conclusão: Este modelo é pioneiro em Portugal ao propor uma atuação conjunta de duas especialidades na primeira infância: 
pedopsiquiatria e neuropediatria/pediatria desenvolvimento. Este modelo de atuação melhora a acuidade diagnóstica e permite a 
intervenção terapêutica precoce.
Palavras-chave: Criança; Lactente; Perturbação do Espetro do Autismo/diagnóstico; Perturbação do Espetro do Autismo/tratamento; 
Portugal
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ABSTRACT
Introduction: The Centro de Estudos do Bebé e da Criança in Hospital Dona Estefânia has organized a multidisciplinary model for 
children under three with suspected autism spectrum disorder, thus implementing the recent guidelines established by the Directorate 
General for Health. The aim of this study is to describe this model and case series.
Material and Methods: A retrospective descriptive study of observed children with suspected ASD. They were observed according to 
the model of the Centro de Estudos do Bebé e da Criança and DC:0-5TM classification, between January 2018 and September 2019.
Results: The study included 178 children. The average age at the initial assessment was 27 months. From the total sample, 116 chil-
dren concluded the diagnostic sessions (axis I): Autism Spectrum Disorder/Early Atypical (36%), Developmental Language Disorder 
(18%), Other (19%). Factors of axes II, III, IV and V of DC:0-5TM were determinant for clinical diagnosis in 26%.
Discussion: Of 116 children, 36% were diagnosed with Autism Spectrum Disorder. This highlights the diagnostic challenge posed by 
neurodevelopmental disorders in early infancy. The sample shows that the characteristics of the relationship with the caregiver (axis II), 
presence of physical conditions (axis III), psycho-social stressors (axis IV) and developmental trajectory (axis V) have a significant clini-
cal impact. In the future, the initial assessment should take place well before the age of 27 months because of the impact on prognosis.
Conclusion: This model is a pioneering approach in Portugal. It promotes a common approach of Child and Adolescent Psychiatry and 
Neuropediatrics/Developmental Pediatrics in early infancy. Moreover, it increases the diagnostic acuity of Autism Spectrum Disorders 
and early therapeutic intervention.
Keywords:  Autism Spectrum Disorder/diagnosis; Autism Spectrum Disorder/therapy; Child; Infant; Portugal

INTRODUÇÃO
 A perturbação do espetro do autismo (PEA) constitui, 
na verdade, um grupo heterogéneo de perturbações do 
neurodesenvolvimento que se caracterizam globalmente 

por um comprometimento da interação social e da comu-
nicação (verbal e não verbal) e pela existência de padrões 
de comportamentos repetitivos e/ou um leque restrito de 
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interesses. De início precoce na infância, a PEA pode con-
dicionar limitações importantes no funcionamento emocio-
nal e social da criança, com dificuldades que podem persis-
tir ao longo do tempo.1-3

 A intervenção terapêutica precoce tem fortes implica-
ções na evolução e no prognóstico da PEA.4-10 Sabemos 
hoje que a adoção de uma intervenção terapêutica de base 
relacional, que tenha em consideração os avanços das 
neurociências e o reconhecimento da importância das in-
terações entre os genes e o ambiente para a organização 
neuronal, possibilita evoluções muito positivas, demons-
trando que nem sempre o curso desta perturbação é cróni-
co e de mau prognóstico.4,6-14

 Em crianças muito pequenas, o diagnóstico de PEA é 
um desafio clínico difícil, não só pelos aspetos relacionados 
com o desenvolvimento, mas também pela instabilidade 
dos sintomas nesta idade.3,4,9 A compreensão e a sistema-
tização das especificidades da PEA e de todo o grupo de 
doenças do neurodesenvolvimento e da saúde mental na 
primeira infância requer uma classificação que proponha 
uma abordagem multiaxial destas perturbações, e que per-
mita, de facto, estabelecer o diagnóstico e discutir os diag-
nósticos diferenciais.3,4,15,16 
 Este é o motivo principal para a adoção da classifica-
ção diagnóstica das perturbações da saúde mental e do 
desenvolvimento da infância (0-5) DC:0-5TM Diagnostic 
Classification of Mental Health and Developmental Disor-
ders of Infancy and Early Childhood” (tradução portuguesa) 
e não de outras classificações, como a DSM 5 Diagnostic 
and Statistical Manual of Mental Disorders e a ICD-10 Inter-
national Statistical Classification of Diseases and Related 
Health Problems, que são usualmente utilizadas para ou-
tras faixas etárias e insuficientes na primeira infância.17-19

 Quanto ao diagnóstico de PEA, a classificação DC:0-
-5TM inclui a perturbação do espetro do autismo tal como a 
DSM 5 e a ICD-10, mas contempla também uma nova enti-
dade, a perturbação do espetro do autismo atípica precoce 
(PEAAP), que permite identificar sinais precoces de PEA 
em crianças com idades compreendidas entre os nove e os 
36 meses de idade.3,17

 Para o diagnóstico de PEAAP, a criança deverá apre-
sentar pelo menos duas dificuldades ao nível da comuni-
cação/socialização e pelo menos um critério de comporta-
mento restrito repetitivo com algum nível de comprometi-
mento funcional. Assim, comparativamente com o proposto 
para o diagnóstico de PEA, o diagnóstico de PEAAP requer 
a presença de um menor número de critérios clínicos numa 
idade mais precoce, o que permite a identificação de difi-
culdades que podem ser alvo de intervenção desde muito 
cedo na vida.17

 Além dos critérios de diagnóstico das perturbações clí-
nicas descritos no eixo I da DC:0-5TM, a abordagem multia-
xial desta classificação considera também: no eixo II,  as 
questões referentes ao contexto relacional; no eixo III, as 
condições e considerações da saúde física; no eixo IV, os 
fatores de stress psicossociais e; no eixo V, as competên-
cias e etapas do desenvolvimento. Em cada um dos eixos, 

para além de identificar as perturbações e as vulnerabili-
dades, é também possível encontrar as forças que podem 
potenciar a intervenção. Assim, a caracterização de cada 
eixo tem um impacto clínico importante e deve ser especi-
ficamente considerada no diagnóstico, no tratamento e na 
compreensão da trajetória de evolução das crianças.
 Ao contrário da maioria das doenças para as quais 
existe um seguimento e tratamento específico já bem es-
tabelecido, apenas recentemente estão a surgir normas de 
orientação clínica para a PEA que considerem as diferentes 
faixas etárias,20-25 como por exemplo  a norma de orienta-
ção clínica (NOC) da Direção Geral de Saúde (DGS) de-
nominada “Abordagem diagnóstica e Intervenção na Per-
turbação do Espetro do Autismo em Idade Pediátrica e no 
Adulto”, publicada em abril de 2019.26

 Esta norma propõe a uniformização da abordagem da 
PEA a nível nacional, clarificando os aspetos relativos à 
identificação precoce, avaliação diagnóstica e intervenção 
terapêutica. Especificando um pouco quanto à identificação 
precoce e avaliação diagnóstica, a norma prevê que seja 
feita a referenciação para uma consulta de especialidade 
hospitalar em crianças com suspeita de PEA, onde a deci-
são diagnóstica, a intervenção terapêutica, e o seguimento, 
devem envolver uma equipa multidisciplinar. Esta referen-
ciação de crianças dos 0 - 3 anos obriga a que a primeira 
consulta seja realizada num prazo máximo de 30 dias.26

 A equipa deve ter formação e experiência na PEA e in-
cluir um pediatra com experiência na área do neurodesen-
volvimento e/ou neuropediatra e um psiquiatra da infância e 
adolescência. Considera ainda necessário o envolvimento 
de psicólogo, enfermeiro, assistente social, terapeuta da 
fala e terapeuta ocupacional ou técnico superior de educa-
ção especial e reabilitação. Deverá ser efetuada uma abor-
dagem individualizada de cada criança, que deve assentar 
na terapêutica não farmacológica de base relacional.26

 Para dar resposta a estas diversas dimensões clínicas, 
cumprir a NOC da DGS e os prazos estabelecidos, o Cen-
tro de Estudos do Bebé e da Criança (CEBC) do Hospital 
Dona Estefânia - Centro Hospitalar Universitário de Lisboa 
Central (CHLC) organizou um modelo multidisciplinar de 
avaliação diagnóstica e intervenção para as crianças dos 
0 aos 3 anos com suspeita de perturbação do espetro do 
autismo.
 Inaugurado em 2017, o CEBC congrega a Unidade da 
Primeira Infância da Especialidade de Psiquiatria da Infância 
e da Adolescência e a Unidade de Desenvolvimento do Hos-
pital Dona Estefânia. Destina-se sobretudo ao atendimento 
diferenciado de crianças até aos cinco anos, observando de 
forma prioritária crianças até aos três anos de idade. Nas 
crianças até aos três anos de idade em que sejam identifi-
cadas preocupações quanto ao desenvolvimento e saúde 
mental, o contacto com o CEBC pode ser direto por parte 
dos pais ou por referenciação médica.
 
MATERIAL E MÉTODOS
 Estudo retrospetivo descritivo da série de casos de 
crianças com suspeita de PEA na primeira infância (0 - 3 
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anos) observadas segundo o modelo de atuação do CEBC 
de avaliação diagnóstica e intervenção terapêutica.
 Tratando-se da apresentação e descrição de um mo-
delo de diagnóstico, não foram solicitados consentimentos 
informados específicos para este estudo. No entanto consi-
dera-se que pode ser enquadrado na análise de dados de 
saúde para efeitos de diagnóstico e melhoria de cuidados. 
Os dados foram recolhidos por consulta do processo clíni-
co. Foram incluídas todas as crianças até aos três anos de 
idade sinalizadas por suspeição de PEA entre janeiro de 
2018 e setembro de 2019.
 Os dados pessoais foram codificados de forma a ga-
rantir a confidencialidade e a privacidade do participante. 
O estudo foi aprovado pela Comissão de Ética do Centro 
Hospitalar Universitário Lisboa Central.

 A equipa técnica do CEBC é constituída por três pe-
dopsiquiatras, uma neuropediatra, três pediatras, duas psi-
cólogas clínicas, duas enfermeiras especialistas em saúde 
mental e psiquiatria, duas enfermeiras especialistas em 
saúde infantil e pediatria, uma terapeuta ocupacional, uma 
terapeuta da fala, uma assistente social e uma professora 
de educação especial. 
 O modelo CEBC de avaliação diagnóstica e intervenção 
para as crianças dos 0 aos 3 anos com suspeita de pertur-
bação do espetro do autismo prevê (Fig. 1):

1. avaliação inicial em consulta de desenvolvimento e 
pedopsiquiatria por médicos especialistas e enfer-
meiras especialistas em saúde mental e psiquiatria 
e em saúde infantil e pediatria;

Figura 1 – O modelo do CEBC de avaliação diagnóstica e intervenção terapêutica nas perturbações do espetro do autismo na primeira 
infância
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2. seguimento em 10 sessões diagnósticas de pedop-
siquiatria com regularidade semanal. Estas sessões 
visam esclarecer o diagnóstico diferencial e iniciar 
uma intervenção terapêutica de base relacional, ba-
seada no modelo D.I.R./Floortime® (modelo basea-
do no desenvolvimento, nas diferenças individuais e 
na relação), adotado como modelo de eleição para 
o tratamento da PEA6,9,14,27; desta forma abordam-se 
os eixos I, II, IV;

3. a décima sessão diagnóstica é uma consulta con-
junta envolvendo pedopsiquiatras e neuropediatra/
pediatras do desenvolvimento; é nesta etapa que 
se estabelece o quadro final, considerando os aspe-
tos referentes à evolução clínica, diagnóstico dife-
rencial, condições e considerações da saúde física 
(eixo III da classificação DC:0-5TM), necessidade de 
esclarecimento e investigação complementar e as 
competências do desenvolvimento (eixo V da clas-
sificação DC:0-5TM);

4. intervenção da Terapia Ocupacional, Psicologia ou 
Terapia da Fala e articulação com as estruturas co-
munitárias, como as creches ou jardins infantis e as 
equipas locais de intervenção precoce (Sistema Na-
cional de Intervenção Precoce na Infância);

5. discussão diagnóstica e orientação terapêutica alar-
gada a toda a equipa presente em reuniões clínicas 
semanais (reuniões de observação da interação, 
com suporte de registos vídeo da primeira consulta 
e reuniões de orientação clínica);

6. identificação de um profissional de referência (mé-
dico, enfermeira e/ou psicóloga, terapeuta ocupa-
cional ou terapeuta da fala), que, após as sessões 
diagnósticas, passa a ser o elemento de ligação que 
acompanhará cada caso.

RESULTADOS
 Neste período de tempo foram observadas 178 crian-
ças com idade inferior a três anos e com suspeita de PEA, 
dos quais 135 (76%) eram do sexo masculino.
 Os pedidos de consulta tiveram origem maioritariamen-
te no médico de família (n = 69; 39%) e no pedido direto 
das famílias (n = 48; 27%). A referenciação a partir de ou-
tras unidades do Hospital Dona Estefânia representou 34% 
dos casos (n = 61), distribuindo-se pelas especialidades de 
Pediatria Médica (13%), Neuropediatria (7%), consulta de 
risco de Neurodesenvolvimento (4%), Serviço de Urgência 
(3%) e os restantes 7% distribuíram-se por outras especia-
lidades.
 As preocupações mais frequentemente referidas pelos 
médicos assistentes e pelas famílias foi o atraso na aqui-
sição da linguagem e/ou preocupações quanto a compe-
tências de comunicação social /interação e/ou a indicação 
expressa de suspeita de perturbação do espetro do autis-
mo (n total = 160). As restantes preocupações prendiam-
-se com perturbações do comportamento, como birras ou 
hipercinésia, perturbações do sono e da alimentação, que 
no primeiro contacto com o CEBC foram valorizadas num 

contexto mais amplo de suspeita de PEA.
 A primeira consulta ocorreu entre os nove e os 36 me-
ses, com uma média de 27 meses, observando-se um au-
mento gradual dos casos referenciados a partir dos nove 
meses, atingindo um primeiro pico aos 23 meses (n = 12) e 
um segundo pico aos 35/36 meses (n = 26).
 Em 25% dos casos estudados (n = 44), observou-se 
que ambos os pais são imigrantes provenientes do Nepal 
(n = 13), Brasil (n = 13), Angola (n = 7), Bangladesh (n = 4), 
Ucrânia (n = 3), São Tomé e Príncipe (n = 2), Índia (n = 1) e 
Roménia (n = 1).
 Dos 178 casos observados, procedeu-se à discussão 
diagnóstica de 116; as restantes crianças mantêm-se ainda 
em sessões diagnósticas. 
 Foram propostos os seguintes diagnósticos (n = 116): 
PEA n = 30 e PEAAP n = 12 (total 36%), perturbação do 
desenvolvimento da linguagem n = 21(18%), atraso global 
do desenvolvimento psicomotor n = 12 (10%), outros n = 11 
(9%) (exemplo: perturbação pós-stress traumático, pertur-
bação do humor, perturbação da integração sensorial).
 Há a referir que, dos 116 casos discutidos, 30 crianças 
(26%) não cumpriram critérios de diagnóstico para per-
turbações do neurodesenvolvimento (referentes ao eixo I 
da classificação DC:0-5TM), considerando-se assim como 
principais determinantes para o quadro os fatores classi-
ficados, respetivamente, nos eixos II, IV e V da DC:0-5TM 

(referentes ao contexto relacional; ao stress psicossocial; e 
a trajetórias individuais de desenvolvimento).
 Após a discussão diagnóstica multidisciplinar (n = 116), 
foi realizado um plano terapêutico que incluiu consultas de 
vigilância e terapêuticas na Unidade da Primeira Infância 
(40%) e na Unidade de Desenvolvimento (42%; destes úl-
timos, 8% em sessões individuais de promoção do desen-
volvimento). No decorrer do seguimento, 13% (n = 15) dos 
casos foram transferidos para unidades da área de resi-
dência e a totalidade foi referenciada às equipas locais de 
intervenção precoce.
 Uma vez terminadas as sessões diagnósticas,  foi 
obtido apoio terapêutico regular de Terapia da Fala  para 
40 crianças (34%), Terapia Ocupacional para 17 crianças 
(15%), e Psicologia para três crianças, tendo-se mantido o 
acompanhamento regular pelo CEBC. Cinco crianças ini-
ciaram planos terapêuticos intensivos como por exemplo 
o da Associação de Apoio à Unidade da Primeira Infância 
(AAUPI). (Tabela 1) 
 O estudo complementar para investigação etiológica e/
ou aconselhamento genético ao casal foi realizado em 25% 
dos casos (n = 45), incluindo referenciação a consulta de 
genética, estudo metabólico, estudo por neuroimagem e 
eletroencefalograma quando considerado adequado.

DISCUSSÃO
 O diagnóstico diferencial da PEA nesta idade precoce 
implica o afastamento de outras perturbações de saúde 
mental e neurodesenvolvimento, para os quais é necessá-
ria a experiência técnica, a adoção de critérios e a consi-
deração de eixos que não estão previstos na classificação 
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como epilepsia, o envolvimento global das várias compe-
tências de desenvolvimento ou o desejo do casal de acon-
selhamento genético.26,28,29

 De referir que o plano de seguimento no CEBC passa 
por uma orientação pelo médico e técnico de referência e, 
consoante a evolução clínica, este seguimento pode ser re-
formulado para que inclua diferentes valências do CEBC. 
A intervenção terapêutica nos casos de PEA passou pela 
manutenção de sessões baseadas no modelo D.I.R/Floor-
time® e na progressiva articulação com a comunidade. Nos 
casos restantes, as intervenções foram discutidas caso a 
caso, dependendo das especificidades, das necessidades 
da família e dos recursos disponíveis na comunidade. Nal-
guns casos envolveram o apoio por enfermeiro especialis-
ta, psicólogo, terapeuta ocupacional e/ou terapeuta da fala. 
Globalmente, a distribuição do seguimento entre as unida-
des do CEBC (Unidade da Primeira Infância e a Unidade de 
Desenvolvimento) foi idêntica. Esta dinâmica flexível evita 
a sobreposição de atuações e de consultas e favorece a 
adesão das famílias, ao diminuir a sobrecarga familiar e o 
absentismo dos pais ao trabalho.
 Consideramos, assim, que este modelo oferece uma 
resposta flexível e que se tem mostrado eficaz e eficiente. 
Nesta amostra de conveniência respondemos a um número 
muito significativo de pedidos (n = 178), recebidos num cur-
to espaço de tempo (21 meses); a pedido das famílias, per-
mitimos o acesso direto a cuidados muito especializados; 

DSM 5 e que constituem o cerne da abordagem do CEBC.
 A nossa casuística documenta que das 116 crianças 
que completaram a avaliação diagnóstica por suspeita de 
PEA, apenas 36% cumprem critérios diagnósticos de PEA/
PEAAP (eixo I DC:0-5TM), o que nos alerta para a dificulda-
de diagnóstica desta perturbação.
 Por outro lado, em cerca de 26% dos casos de crianças 
sinalizadas por suspeita de PEA não atribuímos nenhum 
diagnóstico quanto a perturbações do neurodesenvolvi-
mento (eixo I DC:0-5TM). Este dado é relevante, pois alerta 
para o impacto dos elementos considerados nos outros ei-
xos da classificação, nomeadamente as características da 
relação com o cuidador (eixo II), a presença de condições 
físicas (eixo III), os fatores de stress psicossociais (eixo IV) 
e a própria trajetória de desenvolvimento da criança, que 
pode apresentar desvios transitórios de rotas.
 No decorrer das sessões diagnósticas iniciais e, mais 
tarde, no seguimento pelo CEBC, a análise da evolução 
de cada criança, apoiada pela avaliação da trajetória de 
desenvolvimento (eixo V DC:0-5TM), é importante na pon-
deração e racionalização dos exames complementares 
de diagnóstico pedidos. A investigação complementar foi 
realizada em cerca de 25% dos casos, considerando a 
presença de regressão do desenvolvimento, alterações ao 
exame somático ou sinais neurológicos focais, irritabilidade 
ou apatia extrema, ausência de evolução clínica favorável 
ou estagnação durante as sessões, condições co-mórbidas 

Tabela 1 – Caracterização da população quanto ao diagnóstico e plano terapêutico

Sexo n = 178
Feminino 43 (24%)

Masculino 135 (76%)

Origem do pedido de consulta n = 178
Médico de família 69 (39%)

Pedido direto das famílias 48 (27%)

Outros serviços do hospital 61 (34%)

Diagnósticos atribuídos (nas crianças que concluíram as 10 sessões) n = 116
Perturbação do espetro do autismo 30 (26%)

Perturbação do espetro do autismo atípica precoce 12 (10%)

Perturbação do desenvolvimento da linguagem 21 (18%)

Atraso global do desenvolvimento psicomotor 12 (10%)

Outros diagnósticos 11 (9%)

Sem diagnóstico de Eixo I 30 (26%)

Plano terapêutico (nas crianças que concluíram as 10 sessões) n = 116
Consultas na Unidade da Primeira Infância 46 (40%)

Consultas na Unidade de Desenvolvimento 48 (42%)

Transferências para as Unidades da área de residência 15 (13%)

Intervenção pelas equipas locais de intervenção precoce 116 (100%)

Terapia da Fala 40 (34%)

Terapia Ocupacional 17 (15%)

Psicologia 3 (3%)

Intervenção multidisciplinar na Associação de Apoio à Unidade da Primeira Infância 5 (4%)
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e foram globalmente respeitados os prazos previstos na 
NOC da DGS para uma primeira consulta (menos de 30 
dias).
 Este modelo visa também privilegiar uma intervenção 
terapêutica precoce nas crianças com suspeita de PEA e 
o esperado impacto na melhoria do seu prognóstico. A pre-
cocidade da intervenção depende da idade média de ob-
servação na primeira consulta, que nesta amostra é de 27 
meses. Pensamos que esta idade pode ainda ser antecipa-
da, pois neste estudo foi identificado um pico de referencia-
ção aos 23 meses, após um crescimento gradual desde os 
nove meses. 
 Esperamos que se acentue a tendência para uma refe-
renciação ainda mais precoce que os 23 meses, uma vez 
que, por um lado, é possível reconhecer importantes sinais 
clínicos de suspeição de PEA no primeiro ano de vida e, por 
outro lado, o rastreio universal desta condição está previsto 
no Programa Nacional de Saúde Infantil e Juvenil da DGS 
para os 18 meses (através da aplicação do questionário 
M-CHAT / M-CHAT R/T).30-32 Neste sentido, justifica-se o re-
forço de sensibilização dos pediatras, médicos de medicina 
geral e familiar, enfermeiros das equipas de cuidados de 
saúde primários e enfermeiros especialistas em pediatria e 
saúde infantil e saúde mental e pedopsiquiatria para uma 
referenciação mais atempada.
 Sinalizamos também nesta casuística a presença de 
crianças cujos pais têm nacionalidade estrangeira, de 
origens muito diversas, multiculturais, representando um 
quarto dos casos observados. Este número espelha o 
facto do Hospital Dona Estefânia servir as freguesias do 
país com maior presença de multiculturalidade.33 Destas 
crianças, nove foram diagnosticadas com PEA/PEA atípi-
ca precoce. Não temos elementos no estudo que nos per-
mitam, neste curto espaço de tempo, discutir a influência 
da imigração/multiculturalidade no surgimento de sinais de 
suspeita de PEA, nem a sua influência na evolução clínica 
das crianças. Contudo, a nossa reflexão é que a imigração 
e a multiculturalidade podem acentuar uma vulnerabilidade 
social, familiar e económica com reflexo nas características 
das relações estabelecidas e na presença de fatores de 
stress adicionais (eixos II e IV DC:0-5TM).
 A intervenção terapêutica na PEA passa pelo acesso 
a intervenção direta e frequente em sessões de Terapia 
Ocupacional, Terapia da Fala e Psicologia, muitas vezes 
necessitando de duas ou três destas valências em simul-
tâneo.6,14,27 Neste aspeto, pela escassez de recursos hu-
manos conforme referido nos nossos resultados, há uma 
limitação nos cuidados públicos de Terapia da Fala, Ocupa-
cional ou Psicologia, documentada no número de crianças 
na casuística que obtiveram estas intervenções de forma 
direta e regular, que consideramos baixo.

CONCLUSÃO
 O modelo de atuação do CEBC de avaliação diagnós-
tica e intervenção terapêutica em crianças com suspei-
ta de PEA na primeira infância (0 - 3 anos) é pioneiro e, 
tanto quanto sabemos, único em Portugal, ao promover 

a atuação conjunta, e muitas vezes simultânea, da equi-
pa da Unidade da Primeira Infância da Especialidade de 
Psiquiatria da Infância e da Adolescência e da Unidade de 
Desenvolvimento. Pensamos que a atuação conjunta entre 
as especialidades e as competências previstas no modelo 
CEBC, o seguimento e a intervenção em sessões diagnós-
ticas semanais e a discussão regular em equipa (incluindo 
a observação em registos gravados) contribuem para o ri-
gor diagnóstico da PEA na primeira infância.
 Na discussão diagnóstica, a adoção da DC:0-5TM, uma 
classificação diagnóstica multiaxial das perturbações de 
saúde mental e do desenvolvimento da primeira infância, 
permite considerar as especificidades deste grupo etário, 
discutir o diagnóstico diferencial e identificar áreas de in-
tervenção nas forças e nas vulnerabilidades do funciona-
mento de cada criança e das relações estabelecidas. Além 
dos aspetos relacionados com a acuidade diagnóstica, este 
modelo de atuação do CEBC propõe ainda o acesso direto 
aos cuidados de saúde muito especializados, a pedido da 
família, o que: aumenta a acessibilidade e a equidade; per-
mite a racionalização da investigação complementar; e pro-
move desde logo a intervenção terapêutica precoce, já que 
cada uma das 10 sessões de pedopsiquiatria tem também 
um intuito terapêutico, ao ser pensada segundo o modelo 
D.I.R.
 Este modelo favorece a organização dos recursos hu-
manos da equipa: não duplica consultas, possibilita a com-
plementaridade entre técnicos, e promove a articulação de 
cuidados com as estruturas comunitárias, aspeto este que 
se mostra muito relevante para o seguimento destas crian-
ças a médio e longo prazo.
 A inovação trazida pela criação recente desta estrutura 
única do Serviço Nacional de Saúde, o Centro de Estudos 
do Bebé e da Criança, e deste modelo de seguimento de 
crianças com idades entre os 0 e os 3 anos com suspeita 
de PEA, é o principal motivo desta reflexão. Este modelo, 
que integra a experiência de unidades com história e mé-
rito reconhecidos, pode trazer importantes ganhos a curto 
e a médio prazo, ajudando também a repensar as estrutu-
ras locais necessárias para acompanhar estas crianças.34 
Acreditamos que se tornará um modelo comprovadamente 
válido e possível de ser adotado por várias outras unidades 
com supervisão técnica inicial.
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